
fluxo de atendimento de
Crianças e Adolescentes

Vítimas ou Testemunhas
de Violência no sgd 

de rio claro



conjunto articulado de instituições, políticas
públicas e atores sociais que atuam para
assegurar, proteger e promover os direitos de
crianças e adolescentes. funcionam de forma
integrada para prevenir violações,
responsabilizar quando elas ocorrem e
garantir acesso a direitos fundamentais, sempre
com base no princípio da proteção integral e da
prioridade absoluta.

sistema de garantia de direitos



Lei nº 13.431/2017
estabelece o sistema de garantia de direitos da
criança e do adolescente vítima ou testemunha

de violência

2018: Decreto 9.603 que regulamenta a Lei
13.431/17. 



Lei nº 13.431/2017
Artigo 4º:

 § 2º Os órgãos de saúde, assistência social,
educação, segurança pública e justiça adotarão os

procedimentos necessários por ocasião da
revelação espontânea da violência.



Lei nº 8.069/1990 (ECA)
O artigo 13º 

Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento
cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente

serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva
localidade, sem prejuízo de outras providências legais.

§ 2º Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os
serviços de assistência social em seu componente especializado, o

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os
demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do

Adolescente deverão manter registro das ocorrências e procede
 à notificação compulsória dos casos de que trata este artigo.



Lei nº 8.069/1990 (ECA)
Artigo 245

Deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental,
pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente
os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou
confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena – multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.



Lei nº 14.344/2022 (HENRY BOREL)

Artigo 21:
Os casos de suspeita ou confirmação de

violência contra criança e adolescente serão
comunicados imediatamente à autoridade

policial, ao Ministério Público e ao Conselho
Tutelar.



Lei nº 14.344/2022 (Henry Borel)

Artigo 26
Descumprir decisão judicial que defere medidas

protetivas de urgência previstas nesta Lei:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.



as denúncias e notificações não devem ter
compromisso com a verdade, devem
comprometer-se com o cuidado e a proteção da
criança ou adolescente. 

caberá à segurança pública investigar e
coletar provas.

e cabe ao sistema judiciário realizar o
audiências e devidas condenações.

importante lembrar



Objetivos da Lei 13.431/17:

01 02 03
Garantir direitos:

assegurar proteção
integral e respeito à
dignidade da vítima ou

testemunha de
violências.

Padronizar
procedimentos: criar

protocolos para a
escuta e depoimento,

com profissionais
capacitados.

Evitar a revitimização:
impedir que a criança
ou adolescente seja
exposta a situações

traumáticas repetidas
vezes.



formas de violência

Situação de Isolamento
Trabalho Infantil
 Trabalho Análogo a Escravidão
 Discriminação Religiosa
 Fome
Discriminação de Gênero
 Violência Cultural
 Violência Física
 Violência Psicológica
Revitimização
 Discriminação Racial / Xenofobia / Racismo
 Violência Sexual
 Violência Química
 Violência Patrimonial
 Abandono
 Abandono Afetivo
 Vivência de Negligência
 Bullying
 Maus-tratos
 Violência Institucional



A revelação espontânea 
é o relato de situação de violência feito pela 
criança ou adolescente, sem a utilização de
técnicas específicas de entrevista, podendo

ocorrer em qualquer ambiente. 

A escuta especializada 
é o procedimento realizado por profissional 

capacitado da rede de proteção, para o
acolhimento e com objetivo de obter informações

sobre a situação de violência, para o
encaminhamento e proteção, sem caráter de

produção de prova.

O depoimento especial 
é o procedimento de oitiva de criança ou 

adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, realizado em ambiente
especialmente destinado para esse fim, com a utilização 

de técnicas apropriadas  visando à 
produção de prova.



Comitê de Gestão Colegiada de rio claro da Rede de
Cuidado e Proteção Social das Crianças e
Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência 

em 2018 o Judiciário de Rio Claro convidou representantes de
todos os equipamentos públicos e privados que atendem
crianças e adolescentes do município para iniciar os diálogos.



Resolução CMDCA nº 04/2024 08 de abril de 2024.
Instituir Comitê de Gestão Colegiada de rio claro da Rede de Cuidado e de Proteção
Social das Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência 



Conselho Municipal dos Direitos da 
         Criança e do Adolescente - CMDCA;

Conselho Tutelar (Norte e Sul);
Defensoria Pública;
Delegacia de Defesa da Mulher;
Unidade regional de ensino – Região de Limeira;
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (Proteção Social
Básica e  Proteção Social Especial);
Secretaria Municipal de Educação;
Fundação Municipal de Saúde Atenção Básica e Especializada;



Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Defesa Civil;
Sistema de Justiça;
Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Rio
Claro/ Hospital e Maternidade São Rafael;
Hospital Unimed;

Serviço de Acolhimento Institucional da Criança e do Adolescente -
SAICA;
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil;
Serviço Especializado em Prevenção e Assistência/ISTS/ AIDS –
SEPA;
 Rede de Sistema de Proteção de Garantia dos Direitos da Criança e
do Adolescente - PROTECA.



I. Articular, mobilizar, planejar, acompanhar e
avaliar as ações da rede intersetorial; 
II. Definir os fluxos de atendimento e o
aprimoramento da integração deste comitê,
atendendo ao que preconiza a Lei 13.431/17 e o
Decreto Presidencial n.º 9.603/2018

Reuniões mensais na Casa dos Conselhos;
O Comitê tem coordenação e vice coordenação;

Cabe ao comitê:



RESOLUÇÃO CMDCA nº 9
de 12 de maio de 2025

Delibera sobre o Fluxo de Atendimento à
crianças e aos adolescentes vítimas e/ou

Testemunhas de Violências em rio claro - sp



Resolução 
Nota Técnica
Fluxos 
Formulários
fichas
Legislação
Slides



Nota Técnica

DEVERÁ SER CONSULTADA SEMPRE QUE HOUVER DÚVIDAS. 
FOI ELABORADA COM OBJETIVO DE GARANTIR A COMPREENSÃO
DAS ETAPAS DO PREENCHIMENTO DO FORMUÁRIO E SEGUIMENTO
DO FLUXO.



Ficha de Indicativo de Violência
Deverá ser preenchida quando PERCEBER,
NOTAR OU OBSERVAR algum indício de
violência que aquela criança ou
adolescente possa estar sendo vítima.
Deve ser preenchida Apenas em situação
em que não houve relato. 

formulário de revelação
espontânea

Deverá ser preenchido quando OUVIR
o relato de uma criança ou
adolescente a respeito de uma
violência presenciada ou vivenciada. 



etapas:
1. Responsável pela notificação
2. informações da Vítima 
3. indicativos de violência (sinais observados

ou percebidos)
4. tipos de violência
5. serviços em que a vítima está inserida
6. Observações (o que achar pertinente dizer)

ficha de indicativo de violência



Etapas:
1. Responsável pela notificação
2. informações da criança ou adolescente
3. Atividade que caracteriza o trabalho infantil
4. situação escolar
5. responsável familiar
6. serviços em que a vítima está inserida
7. Observações (o que achar pertinente dizer)

 ficha peti (trabalho  infantil) 





Etapas:

1. Identificação da criança ou adolescente 

2.Revelação Espontânea (relato conforme a verbalização da criança ou

adolescente)

3.Demais envolvidos (outras pessoas que possivelmente sabem ou presenciaram)

4.Breve histórico do caso e contexto da revelação (comentários gerais)

formulário de revelação espontânea

5. Serviços Informados por meio do envio deste formulário via e-mail.

(CREAS, Conselho Tutelar (Sul ou Norte), Segurança (DDM ou

Delegacia), Saúde (Pública ou Particular)

6. identificação do local e profissional que recebeu a 

Revelação Espontânea







o que não fazer?
Fofoca

omissão (deixar de registrar)
Cara de surpresa/espanto

Repreensão
Pedir para repetir a história

Demonstrar raiva
perguntas invasivas ou repetidas
julgamentos ou culpabilizações



o que fazer?

trabalhar em rede

me reconhecer como parte do sistema de
garantia de direitos das crianças e dos

adolescentes



obrigada

comite.cavtv       GMAIL.COM
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